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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 593, DE 2001 

Mensagem nº 189, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 4 de dezembro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 593, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme o Autógrafo nº 25.143.


De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza e disciplina a prática desportiva da sinuca, bilhar e congêneres no Estado de São Paulo.


Embora louvando o meritório trabalho dessa Casa Le​gislativa, vejo-me na contingência de impugnar parte da propositura, por ra​zões de mérito, e também por apresentar, nos dispositivos a seguir des​tacados, eiva de inconstitucionalidade.


A princípio, vislumbro tratar-se de medida inte​gradora do disposto no artigo 217 da Constituição Federal, que considera dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um. 


Nesse sentido, aliás, o Conselho Nacional de Despor​tos, imbuído do papel de favorecer o desenvolvimento de novas práticas desportivas, e considerando a tradição secular da prática da Si​nuca e do Bilhar, difundida pelo mundo através de competições e torneios nacionais e internacionais, editou a Resolução nº 7, de 29 de fevereiro de 1988, re​conhecendo os referidos jogos como modalidades do esporte bra​sileiro, e bem assim as Federações existentes como vinculadas àquele ór​gão colegia​do. 


Contudo, o artigo 1º, § 1º, da propositura, ao instituir vedação à prática das referidas modalidades esportivas pelos me​nores de 14 anos, nos locais públicos que enumera, vai de encontro ao fo​mento do desporto e ao desenvolvimento técnico dos atletas.


A propósito, como informa a Secretaria da Ju​ventude, Esporte e Lazer, a idade mínima para participação em eventos oficiais, re​conhecidos pela Federação Paulista de Bilhar, é, atualmente, de 8 (oito) anos, tendo em vista a existência dos Campeonatos Brasileiro e Paulista de Sinuca, nas categorias Mirim, Infantil e Juvenil, observadas as condi​ções do local destinado à sua prática, em consonância com as dispo​sições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.


Compete, outrossim, ao Poder Público, por meio de autoridade competente, que no caso é a judiciária, disciplinar e regular as diversões e espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada (ECA, artigos 74, “caput”, c.c. 149, incisos I e II e § 1º).


Dessa forma, a ensejar ampla participação e for​mação de novos esportistas, os eventos de caráter oficial devem estar vin​culados e chancelados de acordo com as normas regulamentares da Fede​ração Paulista de Sinuca e Bilhar e Confederação Brasileira de Sinuca.


Insere-se, por outro lado, em domínio reservado à lei fe​deral, a matéria tratada no artigo 2º da proposta, acerca da comercia​liza​ção e locação de mesas de sinuca, bilhar e congêneres, uma vez que com​pete à União legislar, com exclusividade, sobre práticas comerciais (Constituição Fede​ral, artigo 22, inciso I).


Expostas as razões que me induzem a vetar o § 1º do artigo 1º e o artigo 2º do Projeto de lei nº 593, de 2001, devolvo a ma​téria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

